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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 668 

Referenda a designação do Engº JOSE ANTONIO UNGARO 

para o cargo de Superintendente da Fundacao Munici 

pal de Acdo Social-FUMAS. 

Art, 12 É referendada a designação do Engº JosE 

ANTONIO UNGARO para o cargo de Superintendente da Fundacao Municipal de 

Ac3o Social-FUMAS, mos termos do offcio GP.L. nº 13/97, de 16 de jamei- 

ro de 1997, e da Portaria nº 16, de 12 de janeiro de 1997, do Prefeito 

Municipal, e da Lei nº 4,624, de 14 de setembro de 1995. 

Art. 2º Este decreto legislativo entrara em vigor 

na data de sua publicagdo. 

Sala das Sessoes, 23.01.1997 

A MESA 

Oo@c 
ORACI GOTARDO 

Presidente 

12 Secretario 20 Secretario 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

São Paulo 

GABINETE DO PRESIDENTE 

(PDL nº 668 - fls. 2) 

JUSTIFICATIVA 

O Prefeito Municipal indica, e a Mesa submete à Ca 

sa, a referenda do nome do Engº JOSE ANTONIO UNGARO para o cargo de Supe 

rintendente da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS. 

A MESA 

o 
CI GOTARDO 

Presidente 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAT 

c 
OF. GP.L. Nº 013/97 

a v ssAl 

Jundiaí, 16 de janeiro de 1997. 

Providencie-se, em nome da Mesa, 

o competente projeto de decreto 

legislativo. 

Excelentissimo Senhor Presidente: C (/[ o 

PRESIDENTE 

21/01/97 

Permitimo-nos, face à legislação vigente, 

solicitar seja referendada por essa Colenda Casa de Leis, a designação, conforme portaria 

anexa, do Sr. JOSE ANTONIO UNGARO, para o cargo de Superintendente da 

Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS. 

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos 

de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

MIGUEL HADDAD 
Prefeito Municipal 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador ORACT GOTARDO 

MD. Presidente da Camara Municipal de Jundiai 

Nesta
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI 

213 MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 016, DE 01 DE JANEIRO DE 1997 

MIGUEL HADDAD, Prefeto do Municipio de Jundiaí, Estado de São FPauio 

o uso de suas atribuições legarS, --n een mn monmreemtema mm mmmmm < 

N O ME | A a partir de 1º. de janeiro de 1897, 0 S JOSE ANTONIO 

LINGARO portador do RG nº QNn 033 exercer o cargo Superintendente da 

Furcação Municipal ce Ação Social - FUMAS simoolo *CC-1", em comissão, criado pela 

| e Municipa: nº 4624. de 14 de setembro de 1595 

Esta Portana entra em vigor na caia de sua publicação, revogadas as 

Hisposições em TONtrárie 

iMESÊ AO) 

Prefeto Municipal 

Publicada na imprensa Oficial do Município e ragistrada na Secretaria Municipal de 

|Administração. ao primeiro dia do mês de janeiro de mil novecentos e noventa e sete. 

T 

Ml 
Secretário Municipat 

de Administração 



“CURRICULUM VITAE” 

1. DADOS PESSOAIS: 

1.1. Nome: NNN 

1.2. Filiação NN 
1.3. Data de Nascimento: (D 

1.4. Local do Nascimento: Jundiai - Estado de São Paulo 

1.5. Nacionalidade: Brasileira 

1.6. Enderego Residencia: ISt 

CEr G 

2. FORMACAO: 

2.1. Engenharia Industrial (FELI-PUC- 1965) - CREA 17.987-D. 

2.2. Pos-graduagio em Ciências Sociais ( USP-1968) 

2 3. Mestrado em Ciências Sociais ( USP- 1970) 

2.4, Extensão universitária em Planejamento Regional, pela ACTIM, (Paris-1974) 

2.5, Estágio e curso sobre desenvolvimento econômico ( Paris- 1978) 

2.6. Viagem de Estudo sobre Planejamenio Regional ( Franga - 1984) 

2.7. Viagem de Estudo sobre Plangjamento Industrial (Alemanha -1993) 

2.8. Pos-graduagio em POLITICA INTERNACIONAL (E.S.P. - 1993) 

2.9, Licenciatura (Escola de Sociologia e Política - 1993) 

3. CARREIRA PROFISSIONAL: 

1996 - Coordenador Técnico de Articulação e Planejamento de Secretaria de Econômia e 

Planejamento do Estado de São Paulo (Programa Pró-Moradia). 



O 3 

1993/1995 - Coordenador Técnico da Secretaria de Transportes Metropolitanos do 

Governo do Estado de São Paulo. 

1988/1993 - Assessor da Presidéncia da CONGAS - Companhia de Gas de São Paulo. 

198571987 - Chefe de Departamento de Vendas de Servigo a0 Exterior e Assessor da 

Diretoria de Engenharia da CESP - Centrais Energéticas do Estado de São Paulo. 

1983/1985 - Diretor Administrativo e Financeiro da SUDELPA - Superintendéncia do 

Desenvolvimento do Litoral Paulista do Governo do Estado de São Paulo. 

1979/1982 - Responsável Técnico pela inspegdo , transporte e armazenagem de 

equipamentos pesados da usina ITAIPU-BINACIONAL 

1977/1979 - Geréncia da Agéncia Regional de São Paulo do CONSELHO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO CIENT{FICO E TECNOLOGICO - CNPq. 

1975/1977 - Assessor Técnico da Presidéncia do BADESP - Banco de Desenvolvimento do 

Estado de São Paulo. 

1966/1974 - Engenheiro e Chefe de Setor da CESP - Centrais Energéticas de São Paulo. 

4, AREAS DE ATUACAO : 

4.1. Geréncia de projetos de engenharia 

4.2. Especificagao, inspegdo, fabricagdo e transporte de equipamentos mecânicos € elétricos. 

4.3, Engenharia de equipamentos pesados para usinas hidroelétricas. 

4.4, Planejamento energético (gas e energia elétrica) de transportes, habitação e de obras 

publicas. 

4.5, Planejamento regional e urbano, econômico-financeiro e integração inter-setorial.



4.6, Análise econômico-financeira de projetos de produção e distribuíção de produtos e 

serviços. 

4.7. Vendas de tecnologia e serviços técnicos(inclusive exterior). 

4.8. Relações internacionais na área de energia. 

4.9. Professor Universitário de projetos industriais e desenvolvimento regional. 

5. EXPERIÊNCIA DIDÁTICA: 

5.1. Foi professor dos seguintes estabelecimentos de ensino: 

5.1.1, Instituto Nobel de Tecnologia. 

5 1.2. Faculdade de Engenharia de Jaú. 

5.1.3. Faculdade Tibiriça - SP. 

5.1.4. Faculdades Osvaldo Cruz - SP. 

5.1.5. Centro de Treinamento do Ministério da Fazenda/CETENFRA. 

5.2, Foi monitor na USP em Cooperativismo e Planejamento Regional. 

6, OUTRAS ATIVIDADES: 

6.1, Ex-Presidente do Comité Brasileiro de Engenharia Econômica. 

6.2. Ex-Diretor da Divisdo de Planejamento do Instituto de Engenharia de São Paulo. 

6 3. Ex-Presidente ¢ Conselheiro vitalicio da Associagio Paulista dos Antigos Alunos 

Estagiarios das Escolas Francesas - ASPEF. 

6.4. Tesourciro da Associação dos Socidlogos do Estado de São Paulo 

6.5. Consetheiro e Diretor, atualmente, da Associação das Classes Laboriosas. 

7. CONFERENCTAS PROFERIDAS: 

7.1. Planejamento no Estado de São Paulo, para professores latino-americanos USP -1972. 

7.2. Orgamento por programa e sua apficagdo no orgamento estatal, para alunos do Gitimo 

ano de Economia e Ciéncias Atuarias da USP-1974



7.3. Planejamento e Engenharia Econômica, para engenheiros 1E- 1975 e 1976. 

7.4. Orçamento Estatal, no [ Congresso de Engenharia de Custos-México - 1975 

7.5. Crescimento da cidade de São Paulo - E Congresso sobre Problemas da Urbanização - 

Metropol, realizado em Paris ( 1984) . 

7.6. Planejamento Regional (If - 1990 e 1992). 

JOSE ANTONIO UNGARO 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI 

- Proc. n@ 14.388-3/95 - 

LEI N° 4.624, DE 14 DE SETEMBRO DE 1995 

Reestrutura a Fundacdo Municipal de Ação Social- 

FUMAS e nela cria os cargos piblicos que especifi- 

ca. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUNDIAL, Estado de Sdo Paulo, de 

acordo com o gue decretou a Camara Municipal em sessdo Ordindria 

realizada no dia 22 de agosto de 1.995, PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 10 - A Fundação Municipal de Ação Social- FUMAS, insti 

tuida pela Lei no 2.366, de 21 de setembro de 1979, com sua deno 

minação alterada pela Lei n@ 2.654, de 14 de setembro de 1983, - 

passa a reger-se pela presente lei. 

Art. 209 - A Fundação, com prazo de duração indeterminado, - 

sede e foro no Município de Jundiai, constitui-se em pessoa jurí 

dica de direito público, sem fins lucrativos, com autonomia jurí 

dica, administrativa e financeira, regendo-se pelo disposto nes- 

ta lei, na legislação federal aplicável e no seu Estatuto. 

Art. 30 - A Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS é o ór- 

gão responsável pela implantação e supervisão da politica munici 

pal de habitação, que visa assegurar o direito social da habita- 

ção, abrangendo não apenas a moradia, mas à oferta e eficiência 

dos equipamentos urbanos e comunitarios. 

Art. 49 - A Fundação tem por finalidades: 

I - articular as questdes afetas a habitacdo com as politi- 

cas de uso do solo, saiide, saneamento basico, desenvolvimento in 

dustrial e agricola, transportes, proteção do meio ambiente e do 

patrimdnio cultural, no &mbito de sua atuação; 

aaa 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIA! 

- Lei no 4.624/95 - 

Art. 12 - A Fundação não distribuird lucros, dividendos ou 

quaisquer outras vantagens 3 sua instituidora, seus mantenedores 

e dirigentes, empregando toda sua renda no cumprimento das fina- 

lidades definidas no Estatuto, 3 exceção da remuneragdo atribui- 

da aos membros da Secretaria Executiva. 

Art. 13 - A Fundagdo Municipal de Agdo Social-FUMAS tera co 

mo órgãos de Direção, Execução e Fiscalização, respectivamente, 

o Conselho Curador, a Secretaria Executiva e o Conselho Fiscal. 

Art. 14 - Vetado. 

Parágrafo único — Vetado. 

Art. 15 - A Secretaria Executiva compde-se do Superintenden 

te da Fundação, um Diretor Técnico, um Diretoxr de Ação Social e 

um Diretor Administrativo e Financeiro. 

§ 10 - Os integrantes da Secretaria Executiva da Fundagdo - 

serdo escolhidos dentre pessoas de ilibada reputacgdo, cabendo a 

indicação do Superintendente ao Sr. Prefeito Municipal, "ad refe 

rendum" da Cimara Municipal, enquanto os Diretores Técnico, de - 

Acdo Social e o Administrativo e Financeiro serão indicados pelo 

Superintendente da Fundação, "ad referendum" do conselho Curador 

e nomeados pelo Prefeito. 

§ 20 - Caberd ao Superintendente representar a Fundação, - 

ativa e passivamente, em juízo e fora dele. 

Art. 16 - O Conselho Fiscal será composto por um represen- 

tante da Prefeitura Municipal, um representante da Secretaria Mu 

nicipal de Finanças, e um contador designado pelo Conselho Cura- 

dor. 

Art. 17 - Os membros dos Conselhos Curador e Fiscal nada re 

ceberdo para o desempenho de suas funções, exercendo seus manda- 

tos gratuitamente, sendo seus servigos considerados relevantes para o Mnicipio del 
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Camara Municipal de Jundiai 
Sho Paulo 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N° 4.057 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 668 PROCESSO N° 22.496 

De autoria da MESA DA CAMARA 

MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, o presente projeto de decreto legislativo referenda a 

designagao do Engº JOSE ANTONIO UNGARO para o carga de Superintendente da 

Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS. 

A propositura encontra sua justificativa as fls. 4 

e vem instruida com os documentos de fls. 5/12 , inserto nesse rol o curriculo do indicado, 

o que a torna apta a ser analisada. 

É o relatório. 

PARECER: 

O projeto de decreto legislativo em exame se 

nos afigura revestido da condição legalidade no que concerne à iniciativa, encontrando 

amparo na Constituição da República - art. 37, | -, e quanto à competência, que no caso é 

privativa da Câmara Municipal, em face de constituir atributo exclusivo do Poder 

Legislativo proceder a referenda das designagdes propostas pelo Executivo, embasados 

no documento por ele encaminhado - oficio GP.L. nº 013/97, de fis. 5, conforme 

estabelece o art. 14, XI, da Lei Orgânica de Jundiai. 

A matéria é de Decreto Legislativo, e o aval da 

Edilidade é obrigatório, em decorréncia do que estabelece o § 1º do art. 15 da Lei 4.624, 

de 14 de setembro de 1995. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano 

Plenário. 

Deve ser ouvida tão somente a Comissão de 

Justiça e Redação, cujo parecer abrangerá também o mérito. 

QUORUM: maioria simples (art. 44, “caput”, 

LO.M). 

S.m.e. 

Jundiaí, 24 de janeiro de 1997 

Aonaldo Sattu leia 
Dr. RONALDO SALLES VIEIRA 

Assessor Jurídico 

se 



Camara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO Nº 22.496 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 668, da MESA, que referenda a designagéo 

do Eng® JOSE ANTONIO UNGARO para o cargo de Superintendente da Fundação 

Municipal de Ação Social-FUMAS. 

PARECER N° 56 

A Lei Orgénica de Jundiai - art. 14, XI, - e Constituicdo da 

Republica - art. 37, 1, - conferem ao Projeto de Decreto Legislativo em exame a condição 

legalidade no que concerne à iniciativa e à competência, conforme depreendemos da 

leitura do estudo apresentado pela Consultoria Jurídica da Casa, expresso no Parecer nº 

4.057, de fls. 13, que subscrevemos na integra. 

A natureza de Decreto Legislativo da matéria é incontestavel, 

em face de à Câmara ser obrigatória a submissaa das designações de referenda 

pleiteadas pelo Executivo, conforme determina o § 1° do art. 15 da Lei 4.624/72, que 

reestruturou a Fundagao Municipal de Ação Social-FUMAS, c/c a Lei 4.225/93, que regula 

as referendas da Camara Municipal. Portanto, inexiste impedimentos incidentes sobre a 

pretensão em tela. 

Objetiva-se chancelar a designação do Engº José Antonio 

Ungaro para o cargo de Superintendente da FUMAS, e nesse sentido não vislumbramos 

quaisquer óbices uma vez que se trata de profissional altamente recomendado, com 

formação universitaria e cursos de extensdo que o qualifica para o exercicio do mesmo, 

consoante informagdes contidas no curriculo que integra os autos, gue comprovam 

plenamente a sua capacitação técnica para exercer tal mister. 

Face os argumentos oferecidos, acolhemos a propositura em 

seus termos consignando vota favoravel & aprovago do nome indicado. 

É o parecer. 

Sala das Comissdes, 06.02.1997 

‘ À " 

%hªwª i/ 
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Aprovado em 12.2.1997. 

\ator x 



FREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAL 

- Proc. no 19.114-3/93 - /ªgº" _—J 

LEI No 4.225, DE 04 DE OUTUBRO DE 1993 

Regula as referendas da Camara Municipal. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUNDIAl, Estado de São Paulo, - 

de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessao Ordi- 

nária realizada no dia 08 de setembro de 1993, PROMULGA a se- 

guinte Lei: 

Art. 12 - Toda referenda da Câmara Municipal processar-se- 

I - no caso de ato de nomeação, anualmente; 

II - nos demais casos, de imediato. 

§ 19 - No caso do item I, o ato será submetido à Camara: 

a) no primeiro trimestre do ano civil; 

b) dentro de trinta dias, se negada referenda da nomeação 

anterior. 

§ 20 - Sem referenda não haveréd posse do nomeado. 

Art. 29 - Sem referenda, o ato caducard sessenta dias apds 

sua constituigdo. 

Art. 39 - São revogadas: 

I - a Lei 2.094, de 19 de abril de 1975; 

II - a Lei 3.945, de 10 de junho de 1992. 

Art. 492 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publica 

A¥DRE BENASSI 

Prefeito Municipal 

Publicada e reaistrada na Secretaria Municipal de Negdcios Juri 

dicoe da Pref. ' .ara do Bublcipio de Junciail, ace quatro dias do 



Câmara Municipal de Jundiai 

São Faulo 

GABINETE 0O PRESIOENTE 

(proc. 22.496) 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 620, DE 19 DE MARÇO DE 1997 

Referenda a designação do Engº JOSE ANTONIO UNGARO para 

o cargo de Superintendente da Fundação Municipal de Ação Social- 

FUMAS. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de 

São Paulo, conforme o Plenário aprovou em 18 de março de 1997, promulga o seguinte 

Decreto Legislativo: 

Art. 1° É referendada a designagio do Eng® JOSE ANTONIO UNGARO 

para o cargo de Superintendente da Fundagdo Municipal de Ação Social-FUMAS, nos 

termos do oficio GP.L n° 13/97, de 16 de janeiro de 1997, e da Portaria nº 16, de 1° de 

janeiro de 1997, do Prefeito Municipal, e da Lei n° 4.624, de 14 de setembro de 1995. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de margo de mil 

@Cigt ~ A D 
1 GOTARDO 

Presidente 

novecentos e noventa e sete (19.03.1997). 

Registrado e publicado na Secretaria da Camara Municipal de Jundiai, em 

dezenove de margo de mil novecentos e noventa e sete (19.03.1997) 

) ) 
@,U/k An S W= 

WILMA CAMILO MANFREDI 

Diretora Legislativa 

215135 em se



Câmara Municipal de Jundiai 

São Pauio 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Of. PR 03/97/65 

proc. 22.496 
Em 19 de margo de 1997. 

Exmo. Sr. 

Dr. MIGUEL MOUBADDA HADDAD 

DD. Prefeito Municipal de Jundiai 

NESTA 

Para o distinto conhecimento de V.Exa., e adoção das medidas que 

couberem, encaminhamos cdpia do DECRETQ LEGISLATIVO N°. 620, que referenda a 

designagio do Eng®. JOSE ANTONIO UNGARQ para o cargo de Superintendente da Fundagio 

Municipal de Ação Social-FUMAS, promulgado por esta Presidéncia na presente data. 

Sem mais, queira aceitar nossas cordiais saudagdes. 

Qg/\i( Cra AT 
> [ GOTARDO 

Presidente 

ns 

215 x 365 em 
E 



28 x 315 mm 

Camara Municipal de Jundiai 
São Paula 

I0M 21.3.1997 
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o e de Superiniandente de Fundeção Musicipal de Ação Social- 

© PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAL, Estado de 

São Preio, confórme o Flasário sprovou em de março de 1957, promwiga u seguisie 

Decreio Legidativo: o 

An t Éwnmbwluú
mumm 

no»hwawwhw
mmu 

terimos do oficie GPL %1157, do 16 de janairo de 1997, e da Portaia n 16,de 1" d 

papnlm,—nmwmunmuwa-
bnmm. 

At 7 Este decreto legislativo entra seu vigor na data de tua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dazeaove de marça de mii 

Bovocestos & Boventa e seiz (19.09.1997). 

(É àxªtmuo 
1 GOTARDO 

Presidonta 

W.pbmuw-ummd—lmwi,
in 

dezenove du merço de mil maveoentos e noventa e sete (19:03.1997). 

WILMA CAMILO MANFREDI : s 

[ 

proz. 43 4% | 
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